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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	SIMONIZIO ALVES DA SILVA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	POLYANA WASHINGTON DE PAIVA JEHA


EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 297 DO CP. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. ART. 299 DO CP. ART. 304 DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. APELAÇÃO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDA. 
1. O acervo probatório não é suficiente para a condenação do réu pelo crime de falsificação de documento público, previsto no art. 297 do CP. O MPF, em contrarrazões, requereu a absolvição do réu em relação a esse delito e o MPF, na condição de custos legis, também. 

2. À míngua de provas suficientes para embasar a pretensão condenatória, incide no caso o princípio in dubio pro reo, que funciona como critério de resolução da incerteza, expressão do princípio da presunção de inocência, razão pela qual deve o apelante ser absolvido do crime previsto no art. 297 do CP, com fulcro no art. 386, V, do CPP.

3. Comprovadas a materialidade e autoria dos delitos,  deve ser mantida a condenação do réu pela prática do delito descrito no art. 299 (falsidade ideológica – RG, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva), por três vezes em concurso material, e pela prática do crime previsto no art. 304 c/c art. 299 (uso de documento falso – RG - em nome de Gilberto Martins da Silva).

4. Não se aplica o princípio da consunção entre os crimes de falsidade ideológica e uso do documento público falsificado, uma vez que os documentos ideologicamente falsos não esgotaram sua potencialidade lesiva num único crime de uso de documento falso, o que afasta a aplicação da Súmula 17 do STJ. 
5. Dosimetria efetivada pelo juízo de origem quanto aos crimes do art. 299 do CP e do art. 304 c/c art. 299 do CP sem reparos, porque se mostrou suficiente à repressão e à prevenção do crime, tendo sido devidamente analisadas as circunstâncias do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade determinados pela legislação penal.

6. Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do réu, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 10 de dezembro de 2019.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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